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DESENVOLVIMENTO DE UM MODELO PARA IMPLEMENTAÇÃO NACIONAL DO PROGRAMA DE ASSISTENCIA A PACIENTES VIH+ EM ANGOLA. 
De acordo com estudos de seroprevalência realizados em gestantes, estima-se que Angola apresenta uma prevalência para VIH de 2,1% na população geral, e que 210.481 pessoas estejam infectadas (EPP- Spectrum, CDC – UNAIDS, 2007). O primeiro caso de SIDA em Angola foi diagnosticado em 1986, ano a partir do qual o governo inicia, em parceria com organismos internacionais, a elaboração de planos de acção e atividades para o combate a essa epidemia. 

Em 2003, o Ministério da Saúde através do Programa de Luta contra a Sida, e em 2005, do Instituto Nacional de Luta contra a SIDA (INLS), com a assessoria técnica de uma equipe brasileira, inicia a implementação de um modelo piloto de programa de Prevenção da Transmissão Vertical (PTV) e atendimento de pacientes VIH+, para posteriormente expandir a todo o pais, no intuito de assegurar acesso universal, compromisso assumido pelo governo de Angola, e eixo norteador do plano estratégico nacional de luta contra o VIH e SIDA. 

Após um ano de trabalho em dois hospitais gerais e uma maternidade de Luanda, o modelo piloto demonstrou-se adequado, assegurando atendimento a gestantes seropositivas, seus parceiros e filhos; sendo assim, em 2005 inicia-se a replicação do modelo com a implantação em mais 3 unidades de Luanda, representados assim nestas 6 unidades os diferentes níveis de atendimento, sedimentou-se a metodologia necessária para a expansão do programa.  

No último trimestre de 2005 inicia-se a extensão do programa às províncias, e no final de 2006, com 34 unidades implantadas, todas as capitais das 18 províncias contavam com pelo menos um serviço de acompanhamento e tratamento a pacientes VIH+ e programa de PTV.

Em 2007 as atividades do INLS passaram a ter dois focos: a supervisão dos serviços implantados, e expansão a municípios prioritários, assim definidos de acordo com população, seroprevalência, localização em região fronteiriça, porto ou área de garimpo, entre outros. Esse novo momento de implantação contemplava 2 municípios por província; foi introduzido um roteiro para supervisão das atividades nas unidades já implantadas. No final deste período, o país contava com mais 35 unidades; no decorrer da supervisão e com a identificação de problemas no funcionamento do programa a partir de discussões com as equipes núcleo, direcções provinciais de saúde e INLS desenharam-se e executaram-se estratégias que permitiram reforçar a capacidade técnica dos profissionais, sugerir adaptações do funcionamento ajustadas à realidade local, e melhorar a comunicação entre unidade sanitária, DPS e INLS.

Acelerar a expansão do programa PTV e aumentar o número de municípios com programa VIH/SIDA foi o foco nos anos de 2008 e 2009. Formatou-se a metodologia para descentralizar a implantação de unidades com programa PTV, em um trabalho conjunto com o Programa de Saúde Reprodutiva e Direcções Provinciais de Saúde.

Como resultados das estratégias mencionadas, em Outubro de 2009 Angola contava com 187 unidades com o programa PTV e/ou programa de acompanhamento a pacientes VIH+, cobrindo 112 de 164 municípios, e aproximadamente 80% da população estimada do país. Até Dezembro de 2008, 40.533 pacientes entre crianças e adultos foram registados em acompanhamento, dos quais 17.825 iniciaram terapia antiretroviral. No programa PTV, de 316.953 gestantes testadas, 10.466 resultaram positivas das quais 6.782 foram registadas no programa.

A estruturação de um modelo de programa e sistematização da metodologia de implementação, permitiu a expansão da oferta de serviços a pacientes VIH+ de forma rápida, com qualidade e resultados que respondem as metas traçadas no plano estratégico nacional. 

